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ATA DA 9ª REUNIÃO      ORDINÁRIA 

DA COMISSÃO DE DIREITO DE 

TRÂNSITO DA ORDEM DOS 

ADVOGADOS DO BRASIL – SEÇÃO DE 

GOIÁS, NO EXERCÍCIO DE 2023, 

REALIZADA EM 11/10/2023. 

 
Aos onze de outubro de dois mil e vinte e três (11.10.2023), às 19h (dezenove horas) no aplicativo Zoom 

Vídeo Communications da OAB/GO, foi instalada a 5ª Reunião Ordinária da Comissão de Direito do 

Trânsito da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de Goiás, no exercício de 2023, sob a Presidência da 

Dra. Eliane Nogueira da Silva. Estiveram presentes e justificaram a ausência os membros: conforme 

lista de presença anexa. 1. VERIFICAÇÃO DE QUÓRUM E ABERTURA – Verificada a existência de 

quórum, a Ilustre Presidente da Comissão declarou aberta a reunião. 2. LEITURA, DISCUSSÃO E 

VOTAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO: a presente ata será lida e aprovada ao final da reunião. 3. 

COMUNICAÇÕES DA PRESIDÊNCIA: 3.1. Acordo judicial OAB X DETRAN – descumprimento? 

foi sugerido o pedido de execução do acordo entabulado tendo em vista a dificuldade que o referido órgão 

de transito tem imposto em que pese o acesso à integra das decisões proferidas, que não estão sendo 

disponibilizadas no site, dificultando o exercício do direito de defesa do cidadão e o exercício da 

advocacia. 4. ORDEM DO DIA. 4.1. Expedientes: nenhum. 4.2. Processos com julgamento iniciado: 

nenhum. 4.3. Processos com julgamento adiado: nenhum. 4.4. Julgamento de Processos/pauta do dia: 

202207525 -  Relator Dr. André Digues; ementa: “Defesa administrativa ofertada por advogado 

regularmente inscrito nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil, necessidade de acompanhamento 

processual, intimação pessoal de todos os atos do processo, ciência do julgamento da defesa prévia, JARI e 

CETRAN, garantia do exercício do contraditório e da ampla defesa do administrado”. Trata-se de 

questionamento feito a esta Comissão de Direito de Trânsito, solicitando a intervenção da OAB, para que 

atue junto ao DETRAN/Go no sentido de repassarem, informações acerca do julgamento de 

defesas/recursos aos procuradores. Conclusão do parecer: “16. Em sede de conclusão, atendendo ao 

princípio da legalidade estrita, e, tendo em vista, a ausência de norma específica no âmbito administrativo, 

deve-se usar de forma subsidiária o CPC, no que tange à necessidade de intimação/notificação/cientificação 

do advogado, devidamente constituído, acerca das decisões exaradas pela administração pública.” Aberta a 

discussão e votação, o parecer foi aprovado à unanimidade, com sugestão à OAB, para envio de ofício ao 

DETRAN e à consulente. 4.4.1. Conhecimento: nenhum. 4.4.2. Julgamento: nenhum. 5. 

COMUNICAÇÕES DOS PRESENTES. Nenhum. 6. ENCERRAMENTO. Nada mais havendo para ser 

relatado, a Ilustre Presidente Dra. Eliane Nogueira da Silva declarou encerrada a reunião agradecendo a 

participação de todos, lavrando e assinando ata que lida e aprovada, será assinada por mim e pelo 

Presidente da Comissão. 

 

 
 

Eliane Nogueira da Silva  

Presidente da Comissão de Direito do Trânsito 








